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                            LEI Nº 2.892/2026 DE 28 DE JANEIRO DE 2026.
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.890, DE 20 DE JANEIRO DE 2026, PARA AJUSTAR OS PERCENTUAIS DE REAJUSTE APLICÁVEIS AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO E AOS AGENTES POLÍTICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
         O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

         Art. 1º O art. 2º da Lei Municipal nº 2.890, de 20 de janeiro de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Aos profissionais da educação da rede pública municipal de ensino, fica concedido reajuste sobre os vencimentos básicos, nos seguintes termos:

I – 5,02% (cinco vírgula zero dois por cento), com efeitos financeiros retroativos a 1º de janeiro de 2026;

II – Complementação do reajuste até o percentual total de 5,40% (cinco vírgula quarenta por cento), a partir da data de publicação desta Lei.”

        Art. 2º O art. 3º da Lei Municipal nº 2.890, de 20 de janeiro de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O reajuste geral anual concedido é extensivo às categorias funcionais do Poder Executivo Municipal, excetuados:

I – Os agentes políticos, cujo reajuste observará o disposto no art. 3º-A desta Lei;

II – Os profissionais da educação, cujo reajuste observará o disposto no art. 2º desta Lei;

III – Os servidores ocupantes dos cargos de Enfermeiro, Técnico em Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Agente de Combate a Endemias e Agente Comunitário de Saúde, cuja revisão rege-se por legislação federal.”

        Art. 3º Fica acrescido o art. 3º-A à Lei Municipal nº 2.890, de 20 de janeiro de 2026, com a seguinte redação:

“Art. 3º-A Aos agentes políticos do Município de Anchieta (Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais) fica concedido reajuste no percentual de 3,90% (três vírgula noventa por cento) sobre os subsídios vigentes, com efeitos financeiros retroativos a 1º de janeiro de 2026.”

     Art. 4º Os efeitos financeiros decorrentes desta Lei retroagem a 1º de janeiro de 2026, quanto aos percentuais previstos nos arts. 2º e 3º-A da Lei Municipal nº 2.890, de 20 de janeiro de 2026.

    Art. 5º Ficam mantidos os demais dispositivos da Lei Municipal nº 2.890, de 20 de janeiro de 2026, que não conflitarem com esta Lei.

    Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                                                                Anchieta – SC, 28 de janeiro de 2026.
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